
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.444.992 - RS (2014/0070553-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : RUDI ANTONIO SALAMI 
ADVOGADO : DANIEL ANGELO PASSAIA E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DO PEDIDO DE IRSM/1994. 
DECADÊNCIA. APLICAÇÃO DO ART. 103 DA LEI 8.213/1991. 
ESCLARECIMENTO QUANTO À NÃO INCIDÊNCIA DO REFERIDO 
DISPOSITIVO NAS PRETENSÕES DE APLICAÇÃO DOS TETOS DAS 
EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41/2003.
1. O prazo decadencial previsto no art. 103 da Lei 8.213/1991 aplica-se somente 
aos casos em que o segurado busca a revisão do ato de concessão do benefício 
previdenciário. 
2. Por conseguinte, não incide a decadência prevista no art. 103, caput, da Lei 
8.213/1991 nas pretensões de aplicação dos tetos das Emendas Constitucionais 
20/1998 e 41/2003 a benefícios previdenciários concedidos antes dos citados 
marcos legais, pois consubstanciam mera revisão das prestações supervenientes 
ao ato de concessão. 
3. A Instrução Normativa INSS/PRES 45, de 6 de agosto de 2010, corrobora tal 
entendimento: "art. 436. Não se aplicam às revisões de reajustamento e às 
estabelecidas em dispositivo legal, os prazos de decadência de que tratam os arts. 
103 e 103-A da Lei 8.213, de 1991". 
4. Ressalte-se que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 564.354/SE, 
submetido à sistemática da repercussão geral, nos termos art. 543-B, § 3º, do 
CPC, afirmou que "não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 
14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n. 
41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de 
previdência estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que 
passem a observar o novo teto constitucional" 
5. Embargos de Declaração acolhidos, sem efeitos infringentes, apenas para 
prestar esclarecimentos.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, acolheu os embargos de declaração, sem efeitos modificativos, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques (Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 
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Brasília, 28 de abril de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : RUDI ANTONIO SALAMI 
ADVOGADO : DANIEL ANGELO PASSAIA E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração opostos contra acórdão da Segunda Turma do STJ assim 

ementado:

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. DECADÊNCIA. DIREITO 
INTERTEMPORAL. APLICAÇÃO DO ART. 103 DA LEI 8.213/1991, COM 
A REDAÇÃO DADA PELA MP 1.523-9/1997, AOS BENEFÍCIOS 
CONCEDIDOS ANTES DESSA NORMA. POSSIBILIDADE. TERMO A 
QUO. PUBLICAÇÃO DA ALTERAÇÃO LEGAL. 

1. Cuida-se, na origem, de ação ajuizada contra o INSS em que se 
pretende a revisão do benefício previdenciário a fim se recalcular a renda mensal 
com a correta aplicação do IRSM de fevereiro de 1994. 

2. Aplica-se o prazo de decadência instituído pela Medida 
Provisória 1.523-9/1997, convertida na Lei 9.528/1997, ao direito de revisão dos 
benefícios concedidos anteriormente a esse preceito normativo, com termo a quo 
a contar da sua vigência (28.6.1997). 

3. Essa orientação foi reafirmada nos julgamentos dos Recursos 
Especiais 1.309.529/PR e 1.326.114/SC, proferidos na sessão de 28.11.2012 
(pendentes de publicação), pelo rito dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC e 
Resolução STJ 8/2008). 

4. No caso específico, o benefício previdenciário objeto de revisão 
foi disponibilizado antes de 28.6.1997, o que torna esta a data inicial da contagem 
do prazo. Contudo, a ação foi ajuizada após o decênio legal (20.1.2012). 

5. Agravo Regimental não provido.

Nos Aclaratórios, sustenta, em suma:

Porém, no momento de julgar, de proferir o voto, os julgadores não 
se manifestaram sobre o ponto, apenas deliberando sobre a matéria de revisão do 
pedido de IRSM/1994.

E tal situação é clarividente, pois, em nenhum momento a 
fundamentação da decisão debate a matéria relativa às revisões de Teto das 
Emendas Constitucionais 20 e 41, bem como, não delibera sobre a alegação de 
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coisa julgada quanto aos pedidos, diante da não impugnação específica no 
Recurso Especial alinhavado pelo INSS, ora embargado.

Isto tudo ocorre, pois, a ação revisional tem como fundamento dois 
pedidos: a) revisão de IRSM/1994; b) revisão dos tetos previdenciários.

Nesta senda, deve ser conhecido os presentes embargos, para fins 
de sanar a omissão gerada no julgamento do agravo regimental em REsp, pois, o 
julgador monocrático deste último, em sua decisão, julgou matéria que já havia 
transitado em julgado, qual seja, os pedidos de revisão dos tetos previdenciários.

Isto foi alegado no Agravo regimental, e apesar de constar no 
relatório, não foi decidido na fundamentação, atingindo diretamente o art. 93, inc. 
IX da CF, que exige a fundamentação das decisões judiciais, devendo-se 
compreender não a simples fundamentação, mas uma fundamentação clara, 
compreensível também para as partes e que decida o  ponto que foi levantado 
(fls. 334-335, e-STJ).

Pleiteia, ao final, o acolhimentos do presente recurso a fim de "suprir a omissão 

quanto ao ponto do 'pedido de revisão dos tetos previdenciários das EC 20 e EC 41', que 

apesar de constantes no relatório do acórdão da 2ª Turma do STJ, não apareceu na 

fundamentação e dispositivo" (fl. 336, e-STJ).

O INSS apresentou impugnação às fls. 343-344, e-STJ.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 23.1.2015.  

O objetivo dos Embargos de Declaração é a complementação ou a declaração 

do verdadeiro sentido de uma decisão eivada de omissão, contradição ou obscuridade, não 

possuindo, via de regra, natureza de recurso com efeito modificativo.

No caso em tela, a irresignação merece a integração de esclarecimentos, porém 

sem efeitos infringentes. 

Inicialmente cabe consignar que o Recurso Especial apresentado pelo INSS 

ataca somente a revisão do IRSM/1994, nada dispondo sobre as revisões dos tetos de salário 

de benefício previdenciário dispostos na Constituição através das Emendas Constitucionais 

20/1998 e 41/2003.

Contudo, para evitar novos questionamentos, vale registrar que, quanto ao tema 

em discussão, esta Corte Superior entende que o prazo decadencial previsto no art. 103 da 

Lei 8.213/1991 aplica-se aos casos em que o segurado busca a revisão do ato de concessão 

do benefício previdenciário. 

Aduz o referido dispositivo, in verbis:

Art. 103. É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer 
direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de 
benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira 
prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão 
indeferitória definitiva no âmbito administrativo.

Dessa forma, a pretendida extensão do disposto no mencionado dispositivo 

legal ao caso dos autos – revisão da renda mensal no intuito de que sejam observados os 

novos valores do teto definido nas Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003, ou seja, 

reajustamento da renda mensal inicial – é inadequada, porquanto o autor requer aplicação de 
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normas supervenientes à data da concessão do benefício.

Aliás, a Instrução Normativa INSS/PRES 45, de 06 de agosto de 2010, 

corrobora o entendimento aqui adotado (grifei):

Art. 436. Não se aplicam às revisões de reajustamento e às 
estabelecidas em dispositivo legal, os prazos de decadência de que tratam os 
arts. 103 e 103-A da Lei 8.213, de 1991.

Parágrafo único. Os prazos de prescrição aplicam-se 
normalmente, salvo se houver a decisão judicial ou recursal dispondo de modo 
diverso.

Ressalte-se que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 

564.354/SE, submetido à sistemática da repercussão geral nos termos art. 543-B, § 3º,  do 

CPC, afirmou que "não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da 

Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n. 41/2003 aos 

benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da 

vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional". 

Eis a ementa do jugado:

DIREITOS CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. 
REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS 
DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS 
CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS 
CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: 
ATO JURÍDICO PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA 
LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO 
DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.  (...)  2. Não ofende o ato jurídico perfeito a 
aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da 
Emenda Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto 
do regime geral de previdência estabelecido antes da vigência dessas normas, de 
modo a que passem a observar o novo teto constitucional. 3. Negado provimento 
ao recurso extraordinário. 
(RE 564354, Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em 
08/09/2010, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-030 PUBLIC 
15-02-2011 EMENT VOL-02464-03 PP-00487).

Sobre a controvérsia, confira-se recente julgado do STJ:
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PREVIDENCIÁRIO. REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL. APLICAÇÃO DOS TETOS DAS EC 20/1998 E 41/2003. 
DECADÊNCIA. ART. 103, CAPUT, DA LEI 8.213/1991. NÃO 
INCIDÊNCIA.

1. Trata-se de Recurso Especial questionando a aplicação dos 
tetos previstos nas Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003 a benefícios 
concedidos anteriormente à vigência de tais normas. O INSS defende que essas 
ações são de revisão do ato de concessão do benefício previdenciário, o que faria 
incidir a decadência prevista no art. 103 da Lei 8.213/1991.

2. O escopo do prazo decadencial da Lei 8.213/1991 é o ato de 
concessão do benefício previdenciário, que pode resultar em deferimento ou 
indeferimento da prestação, consoante se denota dos termos iniciais de contagem 
do prazo constante no art. 103, caput, da Lei 8.213/1991.

3. Por ato de concessão deve ser entendida toda matéria relativa 
aos requisitos e critérios de cálculo do benefício submetida ao INSS no pedido de 
benefício, do que pode resultar o deferimento ou indeferimento do pleito.

4. A pretensão veiculada na presente ação consiste na revisão das 
prestações mensais pagas após a concessão do benefício para fazer incidir os 
novos tetos dos salários de benefício, e não do ato administrativo que analisou o 
pedido de deferimento da prestação previdenciária.

5. Por conseguinte, não incide a decadência prevista no art. 103, 
caput, da Lei 8.213/1991 nas pretensões de aplicação dos tetos das Emendas 
Constitucionais 20/1998 e 41/2003 a benefícios previdenciários concedidos antes 
dos citados marcos legais, pois consubstanciam mera revisão das prestações 
supervenientes ao ato de concessão.

6. Não se aplica, na hipótese, a matéria decidida no REsp 
1.309.529/PR e no REsp 1.326.114/SC, sob o rito do art. 543-C do CPC, pois 
naqueles casos o pressuposto, que aqui é afastado, é que a revisão pretendida se 
refira ao próprio ato de concessão.

7. Recurso Especial não provido.
(REsp 1447551/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe 26/11/2014).

Advirto, por fim, que a oposição de novos Declaratórios, a fim de discutir as 

mesmas questões, pode dar ensejo a que seja aplicada ao embargante multa prevista no CPC, 

com inegável prejuízo à parte.

Com essas considerações, acolho os Embargos Declaratórios tão somente 

para prestar esclarecimentos, sem efeito modificativo. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2014/0070553-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.444.992 / RS

Número Origem: 50004115020134047114

PAUTA: 28/04/2015 JULGADO: 28/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : RUDI ANTONIO SALAMI
ADVOGADO : DANIEL ANGELO PASSAIA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : RUDI ANTONIO SALAMI
ADVOGADO : DANIEL ANGELO PASSAIA E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, sem efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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